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EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS.  PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. ENVOLVIMENTO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. REVISÃO DO ENTENDIMENTO 
ADOTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão agravada 
pelos próprios fundamentos.

II - A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que o 
afastamento do requisito subjetivo das benesses executórias deve ser embasado nos 
elementos concretos extraídos da execução.

III - No caso, o acórdão considerou que não está presente o requisito subjetivo 
para a progressão de regime, com base em elementos concretos extraídos da 
execução penal, tendo em vista que o sentenciado possui forte influência em 
organização criminosa, sendo qualificado como de altíssima periculosidade no 
SIPEN. Destacou-se que o apenado "exerce/exercia cargo de liderança na 
comunidade do Chapadão, ainda possuindo, conforme se verifica, laços de 
influência com a criminalidade diante da sua periculosidade já indicada".

IV -  Alterar o entendimento adotado pela instância de origem e acolher a 
pretensão da defesa demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório delineado nos autos, providência incabível via eleita.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 06 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  PROGRESSÃO 
DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. ENVOLVIMENTO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a decisão agravada pelos próprios 
fundamentos.

II - A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no 
sentido de que o afastamento do requisito subjetivo das 
benesses executórias deve ser embasado nos elementos 
concretos extraídos da execução.

III - No caso, o acórdão considerou que não está 
presente o requisito subjetivo para a progressão de regime, 
com base em elementos concretos extraídos da execução 
penal, tendo em vista que o sentenciado possui forte 
influência em organização criminosa, sendo qualificado 
como de altíssima periculosidade no SIPEN. Destacou-se 
que o apenado "exerce/exercia cargo de liderança na 
comunidade do Chapadão, ainda possuindo, conforme se 
verifica, laços de influência com a criminalidade diante da 
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sua periculosidade já indicada".
IV -  Alterar o entendimento adotado pela instância de 

origem e acolher a pretensão da defesa demandaria, 
necessariamente, o revolvimento do acervo fático-probatório 
delineado nos autos, providência incabível via eleita.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBSON AGUIAR DE 

OLIVEIRA em face de decisão proferida pela presidência, às fls. 100-104, que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos que o Juízo da execução indeferiu pedido de progressão ao 

regime semiaberto (fls. 38-39). O agravo em execução interposto pela defesa foi 

improvido (fl. 12-18).

Nas razões do agravo, às fls. 109-117, a parte recorrente reitera os argumentos 

no sentido de que não há fundamentação idônea a sustentar a negativa de concessão da 

progressão de regime.

Alega que a afirmativa de que o agravante teria envolvimento com facção 

criminosa é genérica e abstrata, pois desacompanhada de elementos concretos que 

indiquem a veracidade da assertiva.

Aduz que a decisão agravada aplica de forma oblíqua a retroativamente o 

disposto no artigo 2º, §9º da Lei n. 12.850/2013.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso para que seja 

reconhecida a remição por estudo na modalidade a distância.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 131-145.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 
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comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

Conforme relatado, a defesa busca a concessão da progressão de regime.

Consta do acórdão impugnado a seguinte fundamentação quanto à 

controvérsia apresentada (fls. 14-18):

 
"Trata-se de apenado condenado a 39 anos, 8 meses e 10 

dias de reclusão, por diversos crimes, tais como, dois roubo, em sua 
forma agravada (art. 157, §2º), crime praticado com violência e grave 
ameaça, homicídio qualificado (art. 121, §2º), sendo esse crime 
tipificado como hediondo na Lei 8.072 e três condenações por 
associação para o tráfico, conduta tipificada no artigo 35 da Lei de 
Drogas, sendo esses, equiparados a crimes hediondos.

O término da pena está previsto para ocorrer em 29/06/2045 
(fls. 06–doc. 02).

Além disso, em consulta ao presente feito, verifica-se que o 
ora agravante possui forte influência em determinada organização 
criminosa, sendo qualificado como de ALTÍSSIMA periculosidade no 
SIPEN. O apenado, mais conhecido como Binho do Engenho ou Binho 
do Chapadão, exerce/exercia cargo de liderança na comunidade do 
Chapadão, ainda possuindo, conforme se verifica, laços de influência 
com a criminalidade diante da sua periculosidade já indicada.

Como se não fosse suficiente, a TFD do apenado registra o 
cometimento de falta grave, vez que em sua execução já empreendeu 
fuga.

Nesse contexto, entende a jurisprudência que a análise do 
comportamento do condenado não está sujeita a lapsos temporais, ou 
seja, pode abarcar todo o período da execução penal até o momento em 
que pleiteado o benefício. Nesse sentido, o Superior Tribunal de 
Justiça:

[...]
Nesse contexto, destacou a Procuradoria de Justiça em seu 

parecer de doc. 45:
“No ano de 2013, o agravante e outros criminosos também 

fugiram do Instituto Penal Vicente Piragibe, que faz parte do Complexo 
Penitenciário de Gericinó em Bangu, através de um túnel construído na 
tubulação de esgoto. Ou seja, o agravante demonstra não se adaptar às 
regras do sistema prisional com facilidade. O extrato aduz, ainda, que 
no ano de 2013, o agravante liderou ação criminosa que visava 
resgatar o preso Lindomar de Oliveira Brant, vulgo “Dodo”, tendo 
ocasionado a morte de um agente penitenciário, além de ter ferido 
outras duas pessoas. Registre-se, igualmente, que exercendo a 
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liderança do grupo Comando Vermelho no Complexo do Chapadão, o 
agravante abrigou outros integrantes da cúpula da organização 
criminosa como Claudio José de Souza Fontarigo (“Claudinho da 
Mineira”), Ricardo Chaves de Castro Lima “Fu da Mineira”), e Luiz 
Claudio Machado (“Marreta”). Os referidos meliantes se aliaram ao 
agravante no intuito de organizar e treinar um grupo armado da 
facção, sendo o local de treinamento identificado por acampamentos na 
Floresta do Pretos Forros, localizada entre o Complexo do Lins na 
zona norte do Rio, e o Complexo da Covanca, em Jacarepaguá.(...) O 
agravante, após longo tempo foragido, foi capturado somente no ano de 
2015 na companhia de outras lideranças de sua facção, na mesma área 
onde liderava as atividades criminosas. Importante registrar que 
durante sua custódia em unidade prisional estadual, praticou faltas 
disciplinares graves, por tentar fugir e possuir, indevidamente, 
instrumento capaz de ofender a integridade física de outrem (art.50, 
incisos II e III da LEP), sendo punido com 30 dias de isolamento e 
suspensão de direitos por igual período, perda de regalias e 
rebaixamento do índice de aproveitamento para negativo por 180 dias 
(TFD –fls. 17/18 do doc. 000002).(...)Consta ainda no documento 
elaborado pela Secretaria de Polícia Civil, que existem diversos 
procedimentos criminais em andamento instaurados para apurar a 
prática de crimes como homicídio qualificado (diversas vezes), 
ocultação de cadáver, associação para tráfico drogas (diversas vezes), 
posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito pelo agravante em 
diversas localidades e que através das redes sociais é possível notar a 
influência e prestígio que esse elemento detém perante pessoas que 
veneram e idolatram o mundo do crime.'

Registre-se aqui a existência de risco concreto de vulneração 
da ordem pública e possibilidade de reiteração criminosa.

Diante da gravidade concreta dos delitos, da quantidade de 
pena imposta, do péssimo histórico prisional e da personalidade 
criminosa do apenado, o benefício de progressão ao regime semiaberto 
deve ser analisado com maior cautela" (grifei).

 
 

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a gravidade abstrata 

do crime e a longa pena a cumprir, por não serem aspectos relacionados ao 

comportamento do sentenciado durante a execução penal, não justificam o indeferimento 

dos benefícios executórios pelo não preenchimento do requisito subjetivo, que deve estar 

fundado em fatos ocorridos ao longo da execução penal.

Por outro lado, também há o entendimento firmado no sentido de que se a 

instância de origem afirma que o apenado está envolvido em facção criminosa durante o 

cumprimento da pena há fundamentação idônea para o indeferimento do benefício de 
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progressão de regime ou de livramento condicional.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PROGRESSÃO 
AO REGIME SEMIABERTO. INDEFERIMENTO. MOTIVOS 
RELACIONADOS AO CUMPRIMENTO DA PENA. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. ENVOLVIMENTO EM FACÇÃO CRIMINOSA POR 3 
VEZES, DURANTE O RESGATE DA PENA. EXAME 
CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. RECURSO IMPROVIDO.

[...]
3- No caso, foram tecidos fundamentos concretos, relativos 

ao cumprimento da pena, para o indeferimento do benefício - 
envolvimento em facção criminosa em 2020, 2022 e 2023, registrado no 
atestado de pena, ou seja, o reeducando mostrou um comportamento 
indisciplinado ainda recente, durante o cumprimento da pena, que se 
iniciou em 6/12/2016, além de que a comissão disciplinar, no exame 
recente criminológico, foi contrária ao benefício da progressão ao 
regime semiaberto.

4 - Agravo Regimental não provido" (AgRg no HC n. 
857.753/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 27/10/2023).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DO 
REQUISITO SUBJETIVO. EXAME CRIMINOLÓGICO. LAUDO 
INCONCLUSIVO COM APONTAMENTOS NEGATIVOS. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias indeferiram o pedido de 
livramento condicional por entender ausente o requisito subjetivo, 
tendo em vista avaliação desfavorável do diretor da penitenciária, em 
que foram destacadas diversas faltas disciplinares. Foi pontuado que, 
embora as faltas tenham sido reabilitadas, consta no Boletim 
Informativo "apontamento de que o agravante possui envolvimento com 
facção criminosa". Ademais, do laudo do exame criminológico, constou 
elementos negativos, indicando ausência de assimilação da terapia 
penal e comportamento incompatível com o benefício pretendido.

2. Consoante o disposto no art. 83 do Código Penal, c/c o 
art. 131 da Lei de Execução Penal, para que seja concedido o benefício 
do livramento condicional, devem ser preenchidos os requisitos de 
natureza objetiva (lapso temporal) e subjetivo ("bom comportamento 
durante a execução da pena; não cometimento de falta grave nos 
últimos 12 meses; bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído; 
aptidão para prover a própria subsistência mediante trabalho 
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honesto").
[...]
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 

847.290/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), DJe de 15/12/2023.).

 
 

Ainda nesse sentido: AgRg no HC n. 730.274/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 13/6/2022; AgRg no HC n. 726.080/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 21/3/2022; AgRg no HC n. 806.925/SP, 

Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 31/5/2023.

Afere-se, pois, que a negativa de benesse, no caso concreto, se deu por 

fundamentação idônea, circunstância que evidencia a ausência de ilegalidade ou 

arbitrariedade na decisão.

Por outro lado, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária é possível 

que juízo da execução faça a análise do preenchimento do requisito subjetivo para 

concessão dos benefícios executórios a partir da apreciação de outros elementos do caso 

concreto e levando em consideração os eventos ocorridos ao longo da execução penal.

Na esteira desse entendimento vale citar os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO. 
REQUISITO SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. FALTA GRAVE 
COMETIDA HÁ MAIS DE 12 MESES. NOVO DELITO COMETIDO 
EM 2/4/2021. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
LIMITAÇÃO DO PERÍODO DE AFERIÇÃO DO REQUISITO 
SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
3. É cediço que o "atestado de boa conduta carcerária não 

assegura o livramento condicional ou a progressão de regime ao 
apenado que cumpriu o requisito temporal, pois o Juiz não é mero 
órgão chancelador de documentos administrativos e pode, com lastros 
em dados concretos, fundamentar sua dúvida quanto ao bom 
comportamento durante a execução da pena" (AgRg no HC n. 
572.409/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/6/2020, DJe de 10/6/2020).

4. Ademais, a circunstância de o paciente já haver se 
reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento da falta, não 
impede que se invoque o histórico de infrações praticadas no curso da 
execução penal, como indicativo de mau comportamento carcerário 
(AgRg no HC n. 684.918/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
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Quinta Turma, DJe 20/8/2021).
5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

807.274/AL, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
30/8/2023).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PROGRESSÃO PARA O REGIME SEMIABERTO. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. EXAME CRIMINOLÓGICO QUE 
NÃO VINCULA O MAGISTRADO. EXAME APROFUNDADO DE 
PROVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento 
de que, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise 
desfavorável do mérito do condenado feita pelo Juízo das execuções, ou 
mesmo pelo Tribunal de origem, com base nas peculiaridades do caso 
concreto e levando em consideração fatos ocorridos durante a execução 
penal, justificaria o indeferimento do pleito de progressão de regime 
prisional pelo inadimplemento do requisito subjetivo.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias fundamentaram de 
forma idônea o não preenchimento do requisito subjetivo. O histórico 
prisional conturbado, com registro de faltas graves, inclusive 
consistentes em fugas e abandono do regime semiaberto, indica a 
necessidade de maior cautela no caso concreto, tendo em vista o 
diminuto senso de responsabilidade do apenado.

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 818.659/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 
DJe de 16/8/2023.).

 
 

Convém registrar, ainda, que a modificação do acórdão impugnado, para 

concluir pela configuração do requisito subjetivo, demandaria o revolvimento do 

conjunto fático-probatório dos autos da execução penal, o que é incompatível com os 

estreitos limites da via do habeas corpus (AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, 

Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC n. 812.438/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 704.718/SP, Sexta 

Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC n. 811.106/SP, Sexta 

Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023).

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE, 

Documento eletrônico VDA42738994 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 15/08/2024 13:34:39
Código de Controle do Documento: ab0ef857-c9ce-4020-92fe-1faa6cc9cd23



Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC 

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL SANTOS FERNANDES 
ADVOGADOS : RODOLFO AUGUSTO FERNANDES  - MA012660

 DANIEL SANTOS FERNANDES  - SP352447
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : ROBSON AGUIAR DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON AGUIAR DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO AUGUSTO FERNANDES  - MA012660

 DANIEL SANTOS FERNANDES  - SP352447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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